*** Documento inválido para apresentação no plenário ***

EMENDA Nº    1           , AO PROJETO DE LEI Nº 172, DE 2008

SL Nº 59, DE 2008

Efetuem-se as seguintes alterações no Projeto de Lei em epígrafe:

1. Acrescente-se ao artigo 1º os parágrafos 1º e 2º  com a seguinte redação:

§ 1º - O Município, ao aceitar a doação do acervo do museu estadual, obriga-se a:

                    I – manter o acervo em edifício ou recinto tecnicamente adequado as suas

                          finalidades;

                   II – colocar à disposição do museu pessoal adequado para a sua administração

                          e uma equipe técnica composta, preferencialmente, de: um museólogo, um 

                          historiador, um pesquisador, um orientador pedagógico, um escriturário   e

                          um monitor;

§ 2º -   A Secretaria de Estado da Cultura colocará à disposição do Município, para 

            os fins previstos no  parágrafo 1º do artigo, os  valores   necessários às respectivas 

            despesas, oriundos da ação 5734 – Vá ao  Museu e do Programa 1214 – Museu Vivo 

            do Plano Plurianual de 2008 a  2011.

2. Dê-se ao parágrafo único do artigo 3º do Projeto de Lei a seguinte redação:

Parágrafo único – Na hipótese de estarem os bens objeto da doação na posse do Município,

                             atendido o disposto no artigo 2º desta lei, o inventário poderá 

                             corresponder ao documento de transferência da titularidade ao donatário, 

                             desde que assegurada a aplicação dos dispositivos previstos nos §§ 1º e

                             2º do artigo 1º desta Lei.

JUSTIFICATIVA

Ao encaminhar o Projeto de Lei a Assembléia Legislativa, o Governador do Estado em exercício argumentou que o Decreto nº 38.947, de 26 de julho de 1994, autorizou a celebração de convênios para a transferência aos municípios, da administração dessas instituições. Todavia, a mera gestão desses equipamentos culturais não se mostrou bastante, ou seja, não consolidou o interesse dos municípios. À época desse Decreto, o Governador Fleury assinou a transferência da administração dos museus estaduais para 44 municípios, que receberam consoante a cláusula sexta convênio recursos em contrapartida, do Governo do Estado.

O Decreto nº 44.735, de 03 de março de 2000 assinado pelo Governador Covas autorizou a doação a 41  municípios paulistas dos acervos dos museus pertencentes à Secretaria da Cultura, localizados no interior do Estado de São Paulo. Desses 41 municípios, apenas 13 constavam do Decreto anterior que autorizava a transferência da administração dos museus para os municípios. O Decreto assinado pelo Governador Covas autorizou a doação dos acervos, mediante formalização de termo contratual, que não apresentava contrapartida de recursos disponibilizados pelo Governo do Estado.

Pois bem, o Governo Serra extinguiu a ação 5.494 – Apoio Cultural aos Municípios, prevista no PPA de 2004 a 2007 do Governador Geraldo Alckmin. Aliás, o Governo Alckmin já vinha diminuindo o atendimento aos municípios através dessa ação, comprovando que a administração tucana desprezou o desenvolvimento cultural nos municípios.

Agora, o Projeto de Lei nº 172 de 2008  apresentado pelo Governo do Estado de São Paulo autoriza a doação do acervo dos museus estaduais aos municípios, sem qualquer contrapartida da Secretaria da Cultura. Ou seja, mais uma vez o ônus da Cultura fica com os municípios e a imagem do sucesso com o Governo do Estado, que se livra da responsabilidade de preservação dos acervos dos museus e retém os recursos orçamentários destinados aos museus, na Secretaria da Cultura.

Ainda, para ilustrar esse raciocínio, há um contra censo no Projeto de Lei do Governador. De um lado, ao mesmo tempo em que Governo pretende doar o acervo dos museus às Prefeituras Municipais, cria um novo programa no PPA denominado Museu Vivo (nº 1214) que tem como objetivo revitalizar os museus paulistas, aumentando as áreas de visitação e fomentar a criação de novos institutos de memória; além de aumentar o acesso da população a esses produtos culturais nas diversas regiões do Estado, a partir da aquisição e maior exposição de acervos. A justificativa desse programa é no sentido de melhorar a eficiência e a eficácia dos museus como verdadeiros centros de memória, buscando o patamar de excelência na gestão de todas as unidades. Esse programa apresentou novas ações como Catavento – Espaço da Criança  /  Criação de Novos Museus / Museu da História Paulista / Museu da Língua Portuguesa / Museu de Arte Sacra / Pinacoteca / Preservação e Modernização dos Acervos dos Museus do Estado e Vá ao Museu.

Ora, a ação 5736 – Preservação e Modernização dos Acervos dos Museus do Estado tem como objetivo a preservação dos museus do Estado de São Paulo no intuito de garantir a utilização da melhor técnica e o aumento da qualidade dos serviços prestados, tanto no contexto estadual, como no sistema de museus e de municipalização dos museus estaduais. No entanto, essa ação tem uma dotação de apenas R$450.000,00 no orçamento de 2008 para a preservação de 7 museus, enquanto o PPA projeta a preservação de 10 museus. Isso significa que em momento algum o governo se preocupou em oferecer contrapartida para a municipalização dos museus estaduais. Mais uma vez, o Governo procura transferir o ônus e os serviços para as Prefeituras Municipais, capitalizando o ato político  de doação do acervo dos museus estaduais para os Municípios.

O Governo persiste no procedimento de terceirizar as atividades culturais para entidades e organizações não governamentais, disponibilizando verbas para a execução de programas e ações  como o Projeto Guri e as Oficinas Culturais, entre outras. Outrossim, o mesmo procedimento não ocorre em relação às prefeituras, em que o Estado deixa de oferecer suporte financeiro para o desenvolvimento cultural nos Municípios.

A ação 5734 – Vá ao Museu do Programa 1214 – Museu Vivo (que tem no PPA o valor projetado de R$ 294.743.895,00) trata da manutenção dos museus do Estado, tais como “museus históricos e pedagógicos”, Memorial do Imigrante Museu da Imagem e do Som, Museu da Casa Brasileira, Paço das Artes e demais temas de interesse da população. Essa ação nova no PPA tem uma dotação orçamentária de R$ 14,5 milhões para o atendimento público de 455.788 pessoas. Como a maior parte dos museus, cujos acervos serão doados pelo Estado aos Municípios, corresponde a museus históricos e pedagógicos, nada mais justo que os valores previstos nessa ação sejam transferidos para a manutenção dos museus a serem municipalizados, através das respectivas Prefeituras.

De outro lado, pressupõe-se que os grandes museus edificados no Município de São Paulo como a Pinacoteca, o Museu de Arte Sacra, o Museu de Arte Moderna, o Museu de Imagem e do Som e outros, além dos novos museus a serem criados consoante o programa Museu Vivo do PPA, que dão visibilidade à Secretaria da Cultura, não terão os seus acervos doados à Prefeitura do Município de São Paulo. Este é outro contra censo.

O fato é que o Estado, através deste Projeto de Lei, não pode se livrar  do ônus da manutenção dos acervos dos museus estaduais, sobrecarregando as Prefeituras Municipais, sem qualquer contrapartida e em nada contribuindo para o desenvolvimento cultural nos Municípios do Estado de São Paulo.

Sala das Sessões, em 28/3/2008

a)  Roberto Felício

